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FACULDADE ANHANGUERA DE IMPERATRIZ

Introdução

O presente resumo traz consigo a importância dos estudos em volta dos efeitos da pobreza infantil sobre a 

efetivação dos direitos educacionais no estado do Maranhão. Tal problemática, se dá a partir da insuficiência 

governamental no que tange à educação. A falta de políticas públicas fomenta esse caótico cenário na Educação 

infantil maranhense. Os estudos em volta desta problemática, permite conhecer de perto os aspectos que 

favorecem a persistência da mesma, bem como contribui para as discussões em busca de alternativas validas 

para o enfrentamento desse obstáculo, qual seja um dos principais focos desta pesquisa.

Objetivo

Realizar uma analise sobre a pobreza multidimensional na infância e adolescência no Brasil", tendo como objeto a 

apresentação das motivações que gerem a problemática voltada para falta de acesso à educação.

Material e Métodos

A pesquisa foi conduzida por método qualitativa/quantitativa, envolvendo a análise de dados secundários a fim de 

quantificar, e entender a dimensão do problema. A coleta de dados foi realizada através de pesquisas no Google 

acadêmico, relatórios governamentais, artigos acadêmicos e leis estaduais, bem como resultado de estudos de 

universidades do estado. Para garantir a validade e veracidade dos dados, foram verificadas a credibilidade das 

fontes, através da reputação das fontes, e além da abordagem de decodificação temática. Além do mais, o grupo 

realizou reuniões como ferramenta de comunicação para compartilhar informações, discutir o andamento da 

pesquisa, para analisar os dados e tomar decisões relacionadas ao projeto.

Resultados e Discussão
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Em consonância ao Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a desigualdade de renda e riqueza 

provoca ou torna mais grave uma série de fenômenos negativos. A problematização desses seguimentos resulta 

na carência da alfabetização através de uma educação de qualidade, isto é, percentual abundante de crianças e 

adolescentes. Segundo estudos, o maior obstáculo assentado em 84,7%, refere-se ao saneamento básico, onde, 

a infância não tem acesso ao serviço, resulta também em baixo nível de confiança recíproca entre seus membros; 

aumento de patologias psiquiátricas e de adição (que se equivale a dependência de drogas etc.); diminuição das 

expectativas de vida e aumento da mortalidade infantil; péssimos resultados escolares entre as crianças; aumento 

dos casos de gravidez entre menores; aumento dos homicídios; aumento da população carcerária; e forte 

diminuição da mobilidade social.

Conclusão

Diante dos fatos mencionados, pode-se concluir que a falta de conhecimento sobre a decadência do governo 

maranhense em razão à pobreza infantil no estado, mostra omissão e pouco comprometimento com a população 

infantil, tornando-se vulneráveis de seus direitos previstos na Lei N 8205 de 2004, logo, várias crianças e 

adolescentes encontram-se em situação de rua em decorrência da exclusão social.
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